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	Câmara Municipal de Londrina
Estado do Paraná


COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO


PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 13/2010
RELATÓRIO

De autoria do Executivo Municipal, este projeto, que recebeu os Substitutivos nos 1 e 3, da Comissão de Justiça, Legislação e Redação, e no 2, do Executivo Municipal, institui o Estatuto da Guarda Municipal de Londrina e dá outras providências.
PARECER TÉCNICO

A presente proposta de lei, que institui o Estatuto da Guarda Municipal, estabelece o conjunto de direitos e deveres de seus integrantes, aprovados em concurso público. Nele são consolidadas as normas relativas à carreira, ao recrutamento, a posse, ao exercício, ao estágio probatório, à capacitação profissional, ao regime de trabalho, às promoções e às regras de conduta e disciplina.


São também estabelecidas no projeto, no art. 5o, as atribuições da Corporação, dentre as quais destacamos: 
· A proteção a órgãos, entidades, serviços e ao patrimônio do Município;
· Atividades de orientação e proteção dos agentes públicos e dos usuários dos serviços públicos; 
· Serviços de vigilância nos órgãos da administração direta e nas entidades da administração indireta do Município; 
· Auxiliar nas ações de defesa civil, sempre que estiverem em risco bens, serviços e instalações municipais e, em outras situações, a critério do Prefeito; 
· Atuar na fiscalização, no controle e na orientação do trânsito e do tráfego, por determinação expressa do Prefeito.

A remuneração inicial bruta dos guardas, prevista na Lei no 10.774, de 30 de setembro de 2009, que institui a Secretaria Municipal de Defesa Social e cria a Guarda Municipal de Londrina, será de aproximadamente R$ 1.400,00 (um mil e quatrocentos reais) mensais, entre salário básico, gratificação de risco de vida e auxílio alimentação, para jornada de trabalho semanal de 40 horas.

Farão jus, ainda, a teor do art. 13 deste projeto, ao seguro de vida custeado pela Administração Municipal e estarão vinculados ao fundo de previdência gerenciado pela Caapsml, assim como os demais servidores ocupantes de cargo efetivo, vez que a Lei no 4.570, de 26 de outubro de 1990, instituiu como regime jurídico único dos servidores públicos do Município o Estatutário. 




Os aspectos atinentes à Lei de Responsabilidade Fiscal, quanto aos requisitos exigidos na criação e expansão de ação governamental, foram atendidos na tramitação do Projeto de Lei no 279/2009, convertido na citada Lei no 10.774/2009, ocasião em que o Executivo apresentou o impacto orçamentário financeiro da medida, no montante anual de 5 milhões de reais, para o contingente de 200 guardas, um Secretário Municipal, oito Técnicos de Gestão Pública e oito Cargos Comissionados.





Na mesma Lei ficou aprovado no art. 12 o número de até 1000 cargos para a Corporação, que deverão ser preenchidos de forma gradativa.




Neste sentido, compõe o presente projeto o Anexo Único que estabelece os seguintes quantitiativos de cargos para a Guarda Municipal:
	Descrição
	Quantidade

	Guardas
	856

	Supervisores
	110

	Inspetores
	33

	Diretor
	1

	Soma
	1000






Ressalte-se que para cada ampliação do contingente da Guarda, até o limite de 1000 cargos, deverão ser observados pelo Executivo o cumprimento dos requisitos previstos nos artigos 16 e 17 da Lei de Responsabilidade Fiscal, quais sejam o impacto orçamentário financeiro e a demonstração da origem dos recursos para custeio das despesas, sob pena de crime de responsabilidade do Prefeito.
A Lei Orçamentária vigente para 2010 (Lei no 10.840/2009) fixou em 6 milhões de reais o orçamento da Secretaria Municipal de Defesa Social, distribuídos da seguinte forma:

	Descrição
	R$

	Pessoal e Encargos Sociais
	5.739.000,00

	Custeio
	141.000,00

	Investimentos
	120.000,00

	Soma
	6.000.000,00


 



Feitas as considerações que entendeu necessárias e considerando que a  instituição da Guarda Municipal tem previsão expressa em nossa Lei Orgânica (art. 5o, XXXIII), bem como na Constituição Federal (art. 144, § 8o), esta assessoria técnica não obsta à normal tramitação do projeto, na forma do Substitutivo no 3 sugerido pela  Comissão de Justiça, Legislação e Redação. 

Londrina, 3 de agosto de 2010.

Wagner Vicente Alves

Controladoria

VOTO DA COMISSÃO AO PROJETO DE LEI Nº 13/2010





Acatamos o parecer técnico apresentado ao projeto de lei e por isso manifestamo-nos favoravelmente à sua normal tramitação, na forma do Substitutivo no 3.
Sala das Sessões, 3 de agosto de 2010.

A COMISSÃO:

	Gerson Araújo
	Roberto da Farmácia do Vivi
	Roberto Fú

	Presidente/Relator
	Vice-Presidente
	Membro
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